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RELATÓRIO 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR): Trata-se de ação de cobrança ajuizada pela União, em desfavor de Venâncio Rodrigues Toledo, objetivando a condenação do réu ao ressarcimento de valores recebidos em decorrência de erro material no pagamento de VPNI, entre julho de 2008 e julho de 2011.

A sentença julgou improcedente o pedido (fls. 44/47).

Em suas razões recursais, a União refuta a tese adotada como fundamento da sentença, argumentando, para tanto, que a restituição ao erário somente deve ser afastada nas hipóteses de errônea ou indevida interpretação de lei. Sustenta que em se tratando de erro material, erro técnico de sistema ou erro de fato, faz-se necessária a devolução dos valores indevidamente recebidos, como no caso em questão. Requer, portanto, a reforma da sentença, a fim de que seja julgado procedente o pedido formulado na inicial (fls. 50/54).
É o Relatório.

VOTO 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR): Trata-se de ação de cobrança ajuizada pela União, em desfavor de Venâncio Rodrigues Toledo, objetivando a condenação do réu ao ressarcimento de valores recebidos em decorrência de erro material no pagamento de VPNI, entre julho de 2008 e julho de 2011.
Contudo, os fundamentos que desobrigam o servidor quanto à reposição ao Erário de verbas tidas por indevidamente recebidas são, sobretudo, os ligados à presunção de boa-fé e ao caráter alimentar ostentado pelos valores auferidos a título de vencimentos ou seus reflexos, como as diferenças salariais comumente incorporadas aos contracheques do servidor ao longo da vida funcional. 

Esses pagamentos indevidos podem ocorrer em 3 hipóteses: 1) Como decorrência de mera conduta da Administração, a partir de indevida interpretação ou aplicação da legislação aplicável, ou, ainda, por erro, mesmo, na operacionalização desses pagamentos; 2) Em deferimento às postulações do servidor ao órgão; 3) Em razão de comandos  proferidos no âmbito de ações judiciais, em sede de medidas antecipatórias ou de sentenças de mérito com trânsito em julgado. 

No primeiro caso, pela presunção de legitimidade (acerto) imanente aos atos administrativos, nem sempre é possível ao beneficiado o conhecimento sobre ser o pagamento indevido. E ainda quando esses pagamentos se verifiquem nas formas dos itens 2 e 3, vale dizer, por provocação do interessado, não se pode afastar, a priori, a sua boa-fé. 

Discute-se neste recurso sobre legitimidade de reposição ao Erário de verbas recebidas a maior por servidor público, por indevida interpretação/aplicação da lei pela Administração. 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido ao rito dos recursos repetitivos, confirmou o entendimento de que não é cabível a devolução de valores percebidos por servidor público de boa-fé devido à interpretação errônea, à má aplicação da lei ou, ainda, a erro da administração, principalmente em virtude do caráter alimentar da verba (AgRg no REsp 1246747/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJE 14/02/2013).

Não por outra razão, a Súmula 106 do Tribunal de Contas da União é expressa ao aludir à impossibilidade de descontos em folha de pagamento do servidor para reposição ao Erário de verbas recebidas em tais circunstâncias. Nesse mesmo sentido, trilha a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (MS 256.641/DF). 

A jurisprudência desta Corte é nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO.

1. Não são passíveis de restituição ao erário as verbas de natureza alimentícia recebidas de boa-fé, com fundamento em sentença judicial até a sua desconstituição por meio de ação rescisória.

2. O entendimento deste Tribunal e do egrégio Superior Tribunal de Justiça, quanto à devolução dos valores percebidos de boa-fé por servidores públicos, nos casos que resultarem de equívoco da Administração decorrente de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Administração Pública e para os quais não houve participação do beneficiário, é no sentido de que não há necessidade de ressarcimento.

3. Agravo regimental não provido.

(AGA 0032464-92.2012.4.01.0000 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.262 de 12/08/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADA, DESCONSTITUÍDA POSTERIORMENTE EM DECORRÊNCIA DE AÇÃO RESCISÓRIA. BOA-FÉ DO SERVIDOR. CARÁTER ALIMENTAR. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 1. Não cabe a reposição ao erário dos valores recebidos pelo servidor em decorrência de equívoco de interpretação ou de má-aplicação da lei pela Administração ou ainda ou em decorrência de decisão judicial transitada em julgado e posteriormente desconstituída por ação rescisória, por ter natureza alimentar e terem sido recebidos de boa-fé. 2. Os valores indevidamente descontados dos vencimentos do servidor devem ser restituídos já que, no caso concreto, não era devida nenhuma parcela a título de reposição ao erário como exigido pela Administração. 3. A União Federal, ao proceder à averbação dos descontos nas fichas financeiras do autor, não observou os princípios da ampla defesa e do contraditório. 6. Apelação e remessa oficial não providas. 

(AC 0002750-37.2005.4.01.3200 / AM, Rel. JUIZ FEDERAL MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES, 3ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.177 de 30/01/2013)

Nesse mesmo sentido, os recentes precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça nos julgamentos do MS 256.641/DF e AgRg no AREsp 820.594/SP, entendimento também adotado no âmbito desta Corte, conforme transcrições abaixo: 

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA ALIMENTAR. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes. 2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade de descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não implica declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.


(ARE 734242 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. AÇÃO RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no âmbito do STJ, segundo o qual é incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé por força de decisão judicial transitada em julgado, mesmo que ela seja posteriormente desconstituída, pois reconhecidas a natureza alimentar da prestação e a presunção de boa-fé do segurado. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 820.594/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016)

Certo é que, ante a presunção de boa-fé no recebimento a maior de verbas remuneratórias e a sua natureza alimentar, descabe a reposição ao Erário de verbas pagas por errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Administração, por erro administrativo ou em decorrência de decisão judicial transitada em julgado e posteriormente desconstituída por ação rescisória. Precedentes. (Súmula 106 do Tribunal de Contas da União; MS 256.641/DF; RE 1.244.182/PB; ARE 734242 AgR e AC 0002750-37.2005.4.01.3200 / AM, TRF-1ª Região). 

E nem se diga que a norma do § 3º do art. 46 da Lei 8.112/90 autoriza descontos em folha de pagamento, a título de reposição ao Erário por pagamentos indevidos, sem a expressa anuência do servidor. O que faz o referido preceito legal é, apenas, disciplinar, no âmbito do Regime Jurídico Único, a forma pela qual poderá ser viabilizada a devolução dos valores recebidos em decorrência de decisão judicial de natureza precária ou não definitiva, como na hipótese. Não se extrai dele qualquer comando normativo no sentido do exercício da auto-tutela administrativa.

O que se me afigura razoável é a cessação pela Administração de pagamentos indevidamente realizados, com a prévia cientificação ao servidor acerca das razões. Implica dizer que, se o servidor auferiu, a maior, a vantagem pecuniária por determinado período, em decorrência de erro operacional do setor responsável pela elaboração da folha de pagamento, não pode ser compelido pela Administração à sua restituição. Tais valores, por sua natureza alimentar, se presumem consumidos ato contínuo ao seu recebimento, não representando acréscimo ao patrimônio do servidor. 

Portanto, a sentença não está a merecer qualquer reforma.

Diante do exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.

É como voto.
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